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Artigo 6.o

Transmissibilidade das obrigações do concorrente adquirente

Transmitem-se para os eventuais adquirentes e subad-
quirentes das acções alienadas ao abrigo do presente
diploma todas as obrigações do concorrente adquirente,
ficando aqueles vinculados, nos mesmos termos, ao seu
cumprimento.

Artigo 7.o

Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro

1 — O Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro,
não é aplicável à aquisição de acções da CIMPOR que
venha a verificar-se de acordo com o presente diploma.

2 — Até à realização da operação de reprivatização
aprovada pelo presente diploma não será concedida
qualquer autorização para a tomada de participações
superiores a 10% do capital da CIMPOR, nos termos
do Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro.

3 — Ficam isentos da sujeição à autorização prevista
no Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro, os acor-
dos entre accionistas da CIMPOR, ou entre accionistas
da CIMPOR e terceiros, cuja entrada em vigor fique
condicionada à aquisição, por alguma ou algumas das
entidades intervenientes em tais acordos, das acções da
CIMPOR a alienar em conformidade com o presente
diploma.

Artigo 8.o

Isenção de taxas

1 — As transmissões de acções da CIMPOR regu-
ladas pelo presente diploma ficam isentas do pagamento
de taxa de operações fora de bolsa.

2 — Estão compreendidas no n.o 1 as eventuais trans-
missões entre o Estado e a PARPÚBLICA — Partici-
pações Públicas (SGPS), S. A., prévias à alienação auto-
rizada no n.o 2 do artigo 1.o deste diploma.

Artigo 9.o

Revogação

É revogado o disposto no artigo 12.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 410/93, de 21 de Dezembro.

Artigo 10.o

Delegação de competência

Para a realização da operação de reprivatização pre-
vista no presente diploma são delegados no Ministro
das Finanças, com a faculdade de subdelegar no Secre-
tário de Estado do Tesouro e das Finanças, os poderes
bastantes para determinar as demais condições aces-
sórias que se afigurem convenientes e para praticar os
actos de execução que se revelarem necessários à con-
cretização da operação.

Artigo 11.o

Cessação dos direitos especiais do Estado

Consumada a aquisição das acções da CIMPOR
objecto da 4.a fase de reprivatização, cessarão automa-
ticamente os direitos especiais do Estado consagrados
no artigo 22.o dos estatutos da CIMPOR.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Outubro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Mário
Cristina de Sousa.

Promulgado em 18 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 332/2000

de 30 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 178/2000, de 9 de Agosto, deter-
minou um conjunto de alterações à regulamentação da
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais
Judiciais tendo como finalidade, na sequência do tra-
balho conjunto desenvolvido com o Conselho Superior
da Magistratura, a redução das pendências acumuladas.

Face à insuficiência de magistrados judiciais, a con-
cretização da reestruturação da organização judiciária
promovida foi repartida entre Setembro de 2000 e
Janeiro de 2001.

Por deliberação do Conselho Superior da Magistra-
tura de 21 de Novembro de 2000, no uso da competência
atribuída pelo n.o 2 do artigo 69.o da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 3/2000, de 20 de Março, foi antecipado para
31 de Janeiro de 2000 o final do estágio dos auditores
de Justiça do XVII Curso do Centro de Estudos
Judiciários.

Tendo sido publicado em suplemento à 2.a série do
Diário da República, de 7 de Dezembro, o aviso do Con-
selho Superior da Magistratura relativo ao movimento
judicial extraordinário destinado, designadamente, ao
preenchimento dos lugares nos novos tribunais e juízos
declarados instalados a partir de 1 de Janeiro de 2001,
apenas se prevê como possível a colocação de magis-
trados nos referidos lugares no início de Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:
O n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 178/2000,

de 9 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Declaram-se instalados, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2001:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luís Santos Costa.

Promulgado em 21 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Moção de Confiança n.o 1/2000/M

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reu-
nida em plenário de 30 de Novembro de 2000, deliberou,
nos termos dos artigos 36.o, n.o 1, alínea a), 41.o, n.o 2,
e 59.o do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, na redacção dada pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, aprovar, sob a forma de
moção de confiança, o programa do Governo Regional
da Madeira para o quadriénio de 2001-2004.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa Regional da Madeira em 30 de Novembro
de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.


